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PHOCOPIO 
PREFEITURA 

PROJETO DE LEI N° 417/2024 

Data: 10/01/2024 

SÚMULA: Abertura de Crédito Adicional Especial 

no Orçamento Geral do Município de 2024. 

° kr AMIN JOSÉ HANNOUCHE, Prefeito do 

Município de Cornélio Procópio, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são 

conferidas por lei, 

/ e'prol ~il~sdg~leuiO 
I O 1 /fit  Em 2' « cu~s*c, 

 Em $' Disc~1n S14õ 

••►_ tü ~f1 ~i 

FAZ SABER 

a todos que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona 

LEI: 

.r Art. 1° - Fica aberto no corrente exercício financeiro 

de 2024, Crédito Adicional Especial no Orçamento Geral do Município o valor de R$ 

55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais) conforme a seguinte distribuição: 

07.000 Secretaria Municipal de Assistência social 
F 

07.002 Fundo Municipal de Assistência Social 

07.002.08.4.244.2397.3.3.90.32.00.00.00.00 "9aterial de distribuição Gratuita 00260.01011.09,04,05,18.1,661.0000 50.000,00 

07.002.08.4.244.2397-3.3.90.93.00.00.00.00 Indenizações e Restitiuições 00260.01011.09.04.05,18.1.661.0000 5.000,00 

TOTAL 55.000,00 

Art. 2° - Como recurso para cobertura do crédito 

aberto no artigo anterior será utilizado saldo remanescente de dotação orçamentária da 

operação junto ao Banco do Brasil. 

Art. 3°  - Fica alterado o Anexo 2 — Demonstrativo 

das Ações da Lei n° 105/2021, que dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de 

Cornélio Procópio para o Quadriênio de 2022-2025 com a inclusão de meta no Órgão: 

07.000 Secretaria Municipal de Assistência Social 

07.002 Fundo Municipal de Assistência Social 

Av. Minas Gerais, 301, Cornélio Procópio - PR, 86300-000 
Fone: (43) 3520-8000 

CNPJ N° 76.331.941/0001-70 
Site: http://www.cornelioprocopio.pr.gov.br 

Facebook: @prefeituracornelioprocopio 



COROÉLIO i PROCÓPIO 
PREFEITURA 

Ação! Produto Unid. Metas 

Projeto! 

Atividade. 

Local Uníd. Descrição da Ação Esperado Função Subfunção Fonte Med. Ano Fsica Recursos • RS 

Vinculado Livres Total 

2.397 Município 1 FEAS/CEAS-PR Custeio 8 244 00260 Custeio 2022 100% - 

Deliberação 50/2023 Mantido 2023 100% 

2024 100% 55.000,00 
r 

55.000,00 

2025 100% 55.000,00 55.000,00 

110.000,00 110.000,00 ' 

Subtotal 110.000,00 110.000,00 

Art. 4° - Fica incluído ao Anexo I — Programas e 

Metas, da Lei n°230.2023, de 21/07/2023 — Lei de Diretrizes Orçamentárias 2024, a meta 

no Órgão: 

07.000 Secretaria Municipal de Assistência Social 

07.002 Fundo Municipal de Assistência Social 

Ação Descrição da Ação Executor Produtos/Serviços Fonte Valor 

2.397 CEDCA-PR- Deliberação 50/2023 Município Serviços 00260 55 000,00 

Total 55.000,00 

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data da 

sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, 10 de janeiro de 2024. 

Amin José Hadnouéhe 

Prefeito 

Clau 1 .ti s • bini i nardo 
Procurador Gera a; Município 

Av. Minas Gerais, 301, Cornélio Procópio - PR, 86300-000 
Fone: (43) 3520-8000 

CNPJ N°76.331.941/0001-70 
Site: http://www.cornelioproc0pio.pr.gov.br 

Facebook: @prefeituracornelioprocopio 



CORnÉLIo PROCÓPIO 
PREFEITURA 

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 417/2024 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara de Vereadores: 

Encaminhamos para apreciação e aprovação dos nobres vereadores dessa 

Casa Legislativa, o Projeto de Lei referente à abertura de Crédito Adicional 

Especial no Orçamento Geral do Município. 

O Orçamento anual é produto de um processo de planejamento que 

incorpora as intenções e as prioridades da coletividade. Entretanto, no decorrer do 

exercício financeiro, há necessidade de efetuar ajustes orçamentários quer seja 

pela inclusão de novas despesas, quer seja para reforçar àquelas com saldos 

insuficientes na Lei do Orçamento. Assim, para garantir estes ajustes ao 

orçamento durante sua execução, a Lei 4.320 de 17 de março de 1964, em seu 

artigo 40, prevê o dispositivo legal denominado "crédito adicional". 

Créditos adicionais são autorizações de despesas não computadas ou 

insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento, permitem, na realidade, o reforço 

e a abertura de novas dotações para ajustar o orçamento aos objetivos a serem 

atingidos pelo Governo. 

Considerando a Constituição Federal trata do referido tema no capítulo 

denominado "Finanças Públicas", onde, ao longo dos arts. 165 e 167 e incisos, 

aborda os créditos adicionais. 

O presente Projeto de Lei abre Orçamento vigente a ação  2.397 - FEAS/CEAS-

PR - DELIBERAÇÃO 50/2023. 

Trata-se de recurso para incentivo de proteção social básica e 

benefícios eventuais e serviços socioassistenciais tipificados de proteção social 

básica 

Em anexo segue documentação encaminhada ao Departamento de 

Contabilidade para a elaboração do presente Projeto de Lei. 

Assim, contamos com o apoio de Vossas Excelências para aprovação do 

presente projeto em regime de urgência. 

Atenciosamente 

Amin José Hannouche 

Prefeito 

Av. Minas Gerais, 301, Cornélio Procópio - PR, 86300-000 
Fone: (43) 3520-8000 

CNPJ N°76.331.941/0001-70 
Site. http://www.cornelioprocopio.pr.gov.br 

Facebook: @prefeituracornelioprocopio 



PARAN ~_ 
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

EFANIiLIA ~ 

DELIBERAÇÃO N°050/2023 ('.CEAS/PR 

O CONSELHO ESTADUAL D.E ASSISTÊNCIA SOCIAL - CEAS/PR, reunido 
ordinariamente no dia 01; de setembro de 2023, no uso de suas atribuições regimentais e; 

CONSIDERANDO Resolução CNAS n° 145 de 15/10/04, que aprovou a Política 
Nacional de Assistência Social; 

CONSIDERANDO que os Benefícios Eventuais previstos .no artigo 22 da Lei 
Federal n° 8.742/93 integram organicamente as garantias do SUAS e que sua prestação 
deve atender ao princípio ida integração à rede de serviços socioassistenciais, com vistas 
ao atendimento das necessidades humanas básicas; 

CONSIDERANDO a Resolução .n° 130 de 15/07/05, que aprovou a NOB/S.UAS —
Norma Operacional Básica e instituiu q Sistema Único de Assistência Social,, criado. 
àtráves da Lei Federal 12.435/11; 

CONSIDERANDO o Protocolo de. Gestão :integrada de, Serviços, Benefícios e 
Transferências de Renda no âmbito do Sistema,, Único de Assistência Social — SUAS 
instituído pela Resolução n° 7,, de 1.0 de ,setémbro de 2009, da Comissão lntergestores 
Tripartite —C1T 

CONSIDERANDO; a Resolução CNAS n° 1.09, de 11/11/09, que trata da 
Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais; 

CONSIDERANDO: as Orientações técnicas sobre o Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral á Família — PAiF,: Volumes ~1 e 2 ~(201~2), 

CONSIDERANDO`` a ,Resolução CNAS n° 33 de 12/12/12„ que aprovou a nova. 
Norma Operacional Basica do SUAS, r 

CONSIDERANDO, a Deliberação n° 045/2013 — CEAS/PR, que regulamenta o 
cofinanciamento Estadual tlos Benefícios Eventuais; 

CONSIDERANDOS a .Lei Estadual ano 17:544/13, que aprova a transferência de 
recursos do Fundo Estadual de Assistência Social para s Fundos Municipais de 
Assistência Social; 

CONSIDERANDO as Orientações técnicas sobre. Beneficias Eventuais no SUAS/ 
2018— MDS Ministério doa Desenvolvimento Social, 

CONSIDERANDO os Cadernos ;de Orientações técnicas .sobre SCFV Serviço 
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos de 2016 e de 2021 (0. a 6 anos) do MDS —
Ministério do Desenvolvimento Social; 

ÇONSIDERANDO a Resolução n°009/2023 da Comissão lntergestores Bipartite -
CIB/PR que pactua o Incentivo de Proteção Social Básica e Benefícios Eventuais; 

~a. 

s 

DELIBERA 
Capítulo _t — do Objeto 

Art. 1° Aprovar o repasse Fundo a Fundo do Incentivo de Proteção Social Básica e 
Benëfícios. Eventuais no valor de R$ 8.249.000,00 (oito .rnilhóes e duzentos e quarenta e 
nove~tJ,iÏ reais)., para os municípios elencados no Anexo I. da presente Deliberação. 

Art. 2° O repasse Fundo. a, Fundo do Incentivo de Proteção Sabia! .Básica é destinado ao 
custeio de Beneficios Eventuais e Serviços Socioassistenciais Tipificados de Proteção 
Social Básica. 

Ptcbas~r1~ u fliOË 1 '4e tte 1~ Xia , r} r +. •
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G O;' V E R N O DO ESTADO 

SECRETARIA DO 
DE5ENVOL•VIMENTÒ .SOCIAL 

E FAMÍLIA 

Parágrafo Único,-O incentivo de- Proteção .,Social Básica é caracterizado como estratégia 
de destinadão d.e recursos financeiros a titulo de cofnanciamento e compreende a 
ampliação da oferta de Beneficios Eventuais, bem .coma a potencialização dos serviços 
da Proteção. Social Básica ofertados pelos Centros de Referência de Assistência Social. 
ERAS e em. suas Unidades Vinculadas (quando na oferta do serviço de convivência e 
fortalecimento de vinculós em unidade referenciada), visando qualificar a oferta de 
serviços socioassistenciais destinados à`população em situação de vulnerabilidade.sociál. 

Art. 3° No que diz respeito aos Benefícios Eventuais, os municipios devem adotar 
estratégias proativas e preventivas, primando pela oferta de benefícios em estreita 
articulação/integração com serviços, possibilitando estrutura pata recepção, identificação, 
encaminhamento, orientação e acompanhamento dos beneficiários dos Benefícios 
Eventuais, de acordo com as legislações locais vigentes. 

Parágrafo Único É fundamentai que omunicípio identifique suas demandas e tenha 
conhecimento da sua realidade, tendo um' olhar atento para o território e suas populações 
para que as ofertas sejam adequadas às reais. necessidades do público usuário. 

Capitulo II 
: ~kDos Municípios Contemplados 

Art. 4° O repasse:{,será efetivado para ,ós muniçípiós com Atestadb`dë. Regularidade do 
Conselho, Plano e Fundo=ARCPF-2023. 

Art. 5° Foram elencados com.á elegíveis os municípios que não são contemplados com o 
PPAS. I. 

Art 6° A.relação de muniPcipios aptos e o valor repassado. por murìicipio. será com base na 
quantidade de GRAAS instalados e no IDCRAS -' CENSO SUAS 2022, conforme Anexo l., 
seguindo; os seguintes criteriºs de cálculo piará definição do valor total: 

agi); O valor de R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais) por unidade de ,ERAS; 

b) Acréscimo de R$23.000,0G (vinte e três mil :reais). por unidade de CRAS. para os 
municípios com °õ IDCRAS abaixo de 3:. 

Os municípios que tem apenas 1 ORAS será repassado o valor mínimo de R$ 
40000,00. (quarenta mil reais). 

§2° O limite de valor a ser repassado por município é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais). 

Art 7° Qs. .municípios. deverão cumprir os prazos para o preenchimento do Termo de 
Adesão e Plano de Ação, expresso no art,1.4 da presente Deliberação. 

a 

fr E a cLe28

Pál'açio, dás Araucárias I,R'ua Jacy Loureiro de Campos, s/n 1 Céntr.o,Civico J 80530-915 1 Curitiba/PR ;wtir,vr.ceas?pr,.gov.br 

_ i,,



if

_r 

~ 

PARANA~ 
GOVERNO 0,0 E S T A D O. 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

E FAMÍLIA 

Capitulo Ili 
Dos Recursos e sua execução 

Art. 8° O recurso a ser utilizado para o Incentivo Proteção Social Básica é oriundo de 
recursos alotados no. Fundo Estadual de ,Assistência Social, das fontes 257, 102 e 
130/258 (FECON). 

Art. 9° Autoriza ,á destináção dos. recursos destinados. à implementação dos serviços 
socioassistenciais de Proteção Social B:asioa para cobrir despesas, seja na forma de 
custeio ou investimento, Idesde que sejam .direcionados exciusivamenfe,ti'aos serviços 
devidamente categorizados _conforme a, Resolução 109/2009 do Conselho Nacional de 
Assistência Social - CNAS que são os segúintes: 

I. Serviço de Proteçãô e Atendimento lntegraÏ,_à Família-- PAIF 

'IL."Serviço de Convivência e Fortalecimento;dé °Vínculos SCFV; 

IlL Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Deficiência e 
Idosas: 

§1 °  No caso de aplicação. em benefícios. evërliwais, o.  "recurso Só poderá ser utilizado na 
forma de custeio. 

if 
§2° Caso a Resolução .n°1.Ò9/2d09 -.,--.,« CNAS. sofra alteráçõès dos Serviços 
Socioassistenciais da Proteção Social Básica, automaticamente esta ° Deliberação passa a 
seguir os dispositivos alterados.° - 

Art. 1Q .O" município deverá iniciar a execução do recurso ,em até no máximo 12 meses 
após .0 recebimento dos recursos financeiros. 

Parágrafo único O recurso deve ser mantido em aplicação financeira logo após o seu 
recebimento, conforme prevê o §3°, do art. 20, da Lei Estadual n° 19.173/2017. 

Art.11 A execução do recurso deverá ocorrer até 31 de junho de "2025. 

Parágrafo Ún.ico`E vedada a execução do recurso após o prazo de vigência. 

Art. 12 O repasse do recurso será realizado em parcela única aos municípios por meio de 
depósito em. conta específica para este repasse, vinculada ao CNPJ do Fundo Municipal 
de Assistência ;S,oçill,—=FMAS. 
Art 13 O município deverá inserir o Incentivo PSB e Benefi"cios Eventuais no 
planejamento das ações estratégicas e orçamentárias do "Município< (Plano Plurianual, Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual). 

Ftlb k ain.O1Q!~ Ic° ïãrO *ae -
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G. O v E R.N O D Ô E 5 7/A,' D:O 

SECRE7ARIA.DO 
D,ESENVQLVIMENTO SOCIAL 

E FAMILIA 

Capítulo IV 
Da Adesão e iç Plano de Ação 

Art. 14 Os municípios deverão assinar o Termô de Adesão e o Plano de Ação no Sistema 
de Acompanhamento do Cofinanciamento Estadual Fundo a Fundo (SIFF) em até 40 dias 
após sua abertura. pela SEDES 

§1° O r uniçípio, deverá preencher o Plano de Ação, conforme parâmetros do SIFF,, de 
acordo .com á realidade e as necessidades do município, com indicação das metas de 
atendimento, conforme previsto nas normativas nacionais de atendimento; 

§2° O ,município deverá anexar a Resolução ,dp. Conselho Municipal de Assistência Social 
publicada em que conste a. adesão e a aprovação Plano de Ação; 

§3 :Após a adesão ,na SIFF será pubüçada aResolução da SEDEF com a relação dos 
municípios que realizaram io aceite e foram habilitados, com os valores repassados por 
municipio. - 

Capítulo V 
Da oferta dos serviços socioassistenciais e benefício eventual 

Art: 15 São atribuições prioritárias dos municípios para adesão ao Incentivo PSB: 

L ëGàrantir a equidade de condições no açesso às informações e' ao :ienefício eventual;
sem qualquer tipo de constrangimento ou estigma ao beneficiario; 

tL Possuir Regulamentação Municipal para concessão dos benefícios eventuais, 
respeitadas as normativas federais e estaduais; 

fl. Acompanhar sistematicamente as famílias incluídas nós. serviços socioassistendais, 
elaborando Plano de Acompanhamento Familiar', na perspectiva ,do Trabalho Social com 
as Famílias descrito` na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. 

Art: 16 Poderá ser solicitado, a qualquer tempo, regulamentação municipal dos benefícios 
eventuais. Caso o município não possua ou que a regulamentação preveja beneficiios 
eventuais de outras políticas, terá o prazo de 90 dias para regularizar a situação, caso 
contrário deverá ressarcir o recurso ao Fundo Estadual de Assistência Social. 
Parágrafo único O Incentivo PSB será utilizado nas modalidades de benefícios eventuais 
regulamentadas no âmbito municipal no âmbito da Politica de Assistência Social, desde 
que atendam os objetivos de tal oferta. 

'1 Esta ação consiste em um copjunto de intervenções, desenvolvidas .de forma continuada, a partir do estabelecimento de 
compromissos entre a família e os profissionais. O Piano de Acompanhamento Familiar estabelece .os objetivos a serem 
alcançados, a realização de mediações periódicas, a inserção em ações diversas do PAIF, a fim de superar gradátivamente as 
vulnerabilidades vivenciadas, alcançar aquisições, e acesso a direitos a partir da reaiidade.e necessidade das famlilas..Objëtiva-se 
ainda, contribuir para ampliar espaços de participação e diálogo com instituições e para o alcance de maiores 'graus de autonomia, 
possibilitando a construção de novos projetos de vida. 

Palácio das Araucárias i Rua Jacy Loureiro de Campos, s/na Cëntro CMco l;8053.0-91S j Curitiba/PR www,r.e .pr,.gov.lir 
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Capitul.oVi 

QaS: Vedações xdo uso de recurso 

Art.17" São vedadas despesas com: 
i 

1. scisão trabalhista 'ou congênere, caso haja; 

GOVERNO DO' ESTADO 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

E FAMÍLIA 

11. Despesas coam publicidade, salvo em caráter educativo, informativo. ou de orientação 
que, esteja diretamente vinculada ao objeto de transferência e dás, quais não constem 
nomes, simbolos ou: imagens qué caracte'rizém promoção de autoridades ou servidores 
públicos; 

Ill. Obras e: reformas;. 

IV., Melhorias e adaptações; 

1/. Açóes.,e be i i  qué não sejam de ãtribúição da Poiítiça. Nacional de Assistência 
.. f 

Só,cial — PNAS: 
~ 

Capitulo Vil 
Da fPrestàçãó de Contas: . .... 

Art. 1$s 'A presta.ço de contas dose recursásµ,,'repassadós será realizada por meio .do 
Sistema Fundo a`Fundo =- SIFF, seguindo o .disposto nas regulamentações do Estado, 
cora as seguintes exigências: 

§1° Preenchimento, no SIFF,, do Relatório de Gestão Físico-Financeira aprovado pelo 
CMAS, anexando cópia da resolução publicada; 

§2° Inclusão dos extratós da conta-corrente e da aplicação financeira; 

§3° A devida .aprovação do CHIAS, demonstrada pelo preenchimento da aba de Parecer 
do Conselho e adição no sistema do arquivo: da resolução municipal publicada. 

§4° Os ;prazos. para preenchimento .do 51FF devem ser cumpridos para que se considere 
a efetiva apresentação do Relatório Final de ,Gestão Físico:-Financeira pelo municip'ìo, 

§5° Todo processo .d'e concessão do repasse e sua prestação; de. contas está sujeito à 
regulame,ntaçãó por resolução do órgão gestor estadual, responsável pelos recursos do 
Fundo Estadual de Assistência Social — FEAS/PR. 

Art., 1,9 Caso o município não utilize o recurso no prazo estipulado, conforme indicado no 
art. 11 e seu parágrafo único, deverá devolver o recurso devidamente corrigido ao Fundo 
Estadual de Assistência — FEAS. 

PU~lfí~ r~ ot4~ rs~ ~*50G di~• , 
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GOVERNO DO EST DO 

CEASSPR 
tll~u~l3. ;iCt11 ♦f1~ tAliQ 

SECRETARIA DO 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

E FAMÍLIA 

Parágrafo único A devolução será requisitada após análise financeira, por procedimento 
de iniciativa do órgão gestor; estadual responsável por este cofinanciamento. 

Art..,:20: .Nos casos ,em que o município ,sofra Tomada de Contas Especial, não será 

repassado, recurso, dos fundos que estão, sob ,a,gestão da SEDEF, (Fundo para a Infância 

e Adóièscência = FlA, Fundá Estadual de Assistência Social- F. AS};. 

Parágrafo único Caso .as ressalvas não sejam sanadas :e sejam detectadas 
irreg'ularidades,:o municipiõ deverá devolver o recurso recebido devidamente corrigido ao 
Fundo Estadual de Assistência ,Social. 

3 

Art. 2 ty,A faita ,dé apresentação do Relatório Finai de Gestão Fis co-Financeira resultará 
na .suspensão dós futuros repasses de hrecursos vinculados ao Fundo Estadual de 

Assistência Soca FEAS, ,os quais só serão retomados após a entrega do referido 

relatório, devidamente aprovado pelo Conselho Municipal de Assistênc'i'a .Social. 

Capítulo: VIL 
Das Disposições Finais 

Art. .Z2 Nos, .casos á .ém que os municípios identifiquem a necessidade de alteração do 
Plano; de. >Ação, após o periodo de adesão, este devêrãw realizar á aprovação do novo. 

Plano de Ação no CMAS, por meio da publicação de resolução, rio .primeiro trimestre de 
cada ano.  

Parágrafo .único A alteração deve respeitar a finalidade e os objetivos propostos nesta 
Deliberação: +k 

Art, 23 Os casos omissos serão tratados pelo Órgão Gestor Estadual da Política de 
Assistência Social com o Conselho Estadual. de Assistência Social, observado o. disposto 
na Lei Estadual n°17544/2013 e na Decreto ãEstadual n 8°54312813: 

Art, 24 Essa deliberação entra em vigor a partir desta data-

.PU'BLI'QUE-SE 

Renata Mareziuzek dos Santos 
Presidente do. CEAS/PR 

Curitiba, 01 de setembro de 2023.. 

V 
Adrianis Galdino da Silva Junior 
Vice-Presidente do CEAS/PR 

?Gbiiic ado no [?IQE 'lãuc d  i
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S 
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

~ CORNÉLIO PROCÓPIO 
`rtca Mamei Ribas. lf,7—Ccntro— Fone (43)39U4-117-1 

e-nutil: cnmsconscliooroconio'c2tunnil.cºm

RESOLUÇÃO DE APROVAÇÃO DO CMAS 

I 
Resolução n° 01712023 

Ì 
I 

SÚMULA: Aprovação dó Plano de Ação e Termo de Adesão da Deliberação 
05012023 CEAS!PR - ̀ In ¡entro de Prof. Social Básica e Ben. Eventual" 

O Conselho Municipal de Assistência Social de Cornélio Procópio —
CMAS, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei n°348/95 de 19!12!95, 
ao artigo 5°- parágrafo 1. Lei complementar 001113 art.12 paragrafo 1° 

Considerando Réuniáo ordinária realizada no dia 11 de outubro de 2023. 

RESOLVE: 

i 
Art.1°. Aprovar o Plano de Ação e o Termo de Adesão da Deliberação 050/2023 
CEAS/PR "incentivo de Prot. Social Básica e Ben. Eventual" que estabelece os 
procedimentos de repasse de recursos na modalidade Fundo a Fundo do Incentivo 
de Proteção Social Básica que será destinado a Beneficio Eventual para 
Vulnerabilidade Tempor4rla (Cestas Básicas) no valor de R$ 40.000,00 (quarenta 
mii reals). 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sue publicação. 

Cornélio Procópio, 11 de Outubro de 2023. 

Vlhra Aparecida de Oliveira D'Andrea 
Presidente do CMAS 



FUNDO ESTADUAL DE ASSISTENCIA SOCÌAL - FEAS 
MUNICÍPIO:Comálto Procopto 
REPASSE:incentivo de Prot.Social Básica à Ben. Eventual 
REFERENCIA DO PLANO:2023 r
PERÍODO DE PREENCHIMENTO DO SIFF: DE 03110/2023 a 0511112023 
VALOR DO REPASSE:40.000,00 

PLANO DE AÇÃO DO MUNIC(PIO 

Atendimento Físico 

Auxiio Natalidade 

Auxtlto Funeral _~ _ ...- — -- --- .. _...._..._._.... .. . . .....—
Vulnerabilidade Temporária 

PARANÁ
GOVERNO DO ESTADO 

j 1 43D 

Calamidade Pública ` 

CrTEI'Ã4 aCh't:'•.t. E?::5.?t::; ; 

Serviço de Proteção e Atendimento ......ai à Fa. (PA[F) 

Famílias e  Indivíduos acompanhados j 

í Fam(Ilae e indivíduos atendidos 

Serviço de Conviváncia e Fortalecimento kie Vínculos s 
Crianças de Até 6 Anos 

Crianças e Adolescentes 68 15 Anos 

Adolescentes de 15 a 17 Anos 

Jovens de 16 a 29 Anos 

Pessoas de 30 a 59 Anos 

Pessoas Idosas i

Serviço de Proteção Social Básica no Domicilio pare Pessoas com Deticlëncia e idosas 

Pessoas Idosas 

Pessoas com Deticiéncia 
  _ 

Execução de Despesa 

E: t•:E,Fl tC:.. YVi :': r:.ir tis 

-. _. __.... ._._... .—_. ¡ 
i 

i 
~\ _..__ —.__—... _—_..._. __._ .:. ............. .. _...—._ . . ._.. .. _S. ..__.._.... .._—. .__. __.... ___....-_._ ..._ : --............ .._ . .._...._.__...._ 

Auxilio Nataiidade ': ! Custeio 

Auxilio Funeral Custeio 
~/ I 

Vulnerabilidade Temporária V Custeio 

Calamidade Pública Custeio 

_.~_..._..:._._.....
Serviço de Proteção e Atendimento Integral à~Famflia (PAiF) Capital I Custeio l RH i 

-_-._..._..... .__... ._.__ ..... . ... .......—_'_.... .~ap__._._._-_..I_ 
—_ Servi da Convivéncia e Fortalecmmento de Vinculos - ..._ _ r Ca i elotal Cust 

-• .. ..._.... .__. 
p  RH ~ 

Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com Delicli ncia e Idosas Capital Custeio J RH 

F:c?. -u~••^c, Jr i:: ,ir.
.__ —_

.sr1;r~^•. —:r; 
....

_._._...__-___.-_.__-..._._-. ........_._. _._1__ .._- .. ... ........-_..___.... ...._......_. .._ ._.._._..._..-_.___._ ._.---'__..-_.____._..._._.. 

~ 

i 
Financiamento 

Item i Valor Parcela Qtde Parcela t Total 

Nenhum Serviço encontrado 

i Resumo Executivo 

CVaior previsto a ser repassado pelo FEAS para este repasse R$ 40.000,00 

LRecursos Próprios a serem alocados neste Findo Municipal para o objeto deste repasse i R$ 0 

l 



r

Outras Fontes para execução no objeto deite repasse R$ 0 

Total de recursos do Fundo Municipal referénte a este repasse para o exercício R$ 40.000,00 

Resumo Executivo Confirmado f OK 

Parecer do Conselho 

Conclusão Análise do Conselho Municipal Favorável 

Data da Reunião do Conselho Municipal 11/10/2023 

Resoiução/Dellberaçáo do Conselho Municipal 17 

Número da Ata do Conselho Municipal 1 227 

Nome do Diário Oficial I Diário Oficial do Município 

Número do Diário Oficial 1081 

Data da Publicação no Diário Oficial 17/1012023 

ARQUIVO DA PUBLICAÇÃO DA RESOLUO 

Pnroeer do Consothn Confirmada ¡ OK 


